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“Atrasos judiciais custam
fortunas aos contribuintes”

Nuno Villa-Lobos nasceu em Lisboa
há 42 anos. Licenciado em Direito
pela Faculdade de Direito da Univer-
sidade de Lisboa, é presidente do
Centro de Arbitragem Administrati-
va (CAAD) desde 2009, quando este
pólo de resolução de conflitos foi
criado pelo Estado. Villa-Lobos foi
jurista do Ministério da Justiça, parti-
cipando na concepção da lei dos Jul-
gados de Paz e na sua concretização.

O que é o Centro de Arbitragem
Administrativa (CAAD)?
Somos um centro de arbitragem ins-
titucionalizada de caráter especiali-
zado que foi criado há dez anos para
resolver litígios administrativos e
que, a partir de 2011, foi alargado a
matéria tributária. A razão de ser da
nossa existência decorre de um pro-
blema grave que prejudica grave-
mente a nossa vida em comunidade:
os processos que se acumulam anos e
anos a fio nos tribunais. O volume de
processos em atraso e a tendência das
sociedades atuais para a conflituali-
dade jurídica deixava já antever a ne-
cessidade de criar um modelo insti-
tucional sólido e estável que permi-
tisse assegurar a resolução veloz dos
processos, mas também um padrão
elevado de qualidade das decisões.

Segundo uma estatística
recente que consultei, o Fisco
perde seis em cada dez
contenciosos. É verdade?
As decisões não são melhores ou
piores em função de quem vence no
final, mas sim em razão da funda-
mentação. As decisões da arbitragem
fiscal são, aliás, as únicas decisões fis-
cais de primeira instância a serem
publicadas. Não falta escrutínio pú-
blico. Além disso, a estatística que re-
fere diz que o Fisco perde seis em
cada dez contenciosos. Ora bem, esse
número é idêntico ao apurado pela
OCDE sobre o sentido de decisão
nos tribunais tributários do Estado
português e também com o sentido
de decisão nos processos de reclama-
ção graciosa.

Como é que o CAAD
pode ajudar as pessoas?
O CAAD nasceu como resposta à
morosidade dos tribunais adminis-

trativos e fiscais. Morosidade que
provoca um prejuízo para os contri-
buintes mas também para o Estado,
isto é, para todos nós. Tem noção de
que cada processo fiscal não julgado
em tempo útil faz o Estado desem-
bolsar uma fortuna anual só em juros
indemnizatórios? No caso de umaso-
ciedade ter pago primeiro o imposto
e impugnado de seguida, se estiver
em causa um valor de dez milhões de
euros isso implicará o pagamento
pelo Estado de 400 mil euros ao ano
só em juros. É muito dinheiro. Se esse
processo demorar cinco anos a ser
julgado, o que é possível acontecer,
são dois milhões de euros em juros
indemnizatórios. Será que já alguém
fez a conta de quanto é que a morosi-
dade da Justiça Fiscal tem custado ao
país? É simples: os atrasos judiciais
custam fortunas aos contribuintes.

Já fez essa conta consolidada?
Ninguém a fez. Mas já viu a ajuda
que dá conseguirmos resolver um
problema com o fisco em apenas
quatro meses e meio? Já mediu o im-
pacto concreto? A ajuda que isto dá
ao funcionamento da economia é ex-
traordinário. Ajudamos as pessoas,
as empresas e, pelo caminho, damos
um contributo relevante para tornar
Portugal mais competitivo, além de
ajudar a desentupir os tribunais. É
fundamental não esquecer que as
custas pagas pelas partes são iguais ao
que é pago nos tribunais do Estado.
Não se trata de haver uma justiça

para pobres, a dos tribunais tributá-
rios, e outra para ricos, a arbitragem
no CAAD. Os contribuintes pagam
sensivelmente o mesmo de custas ju-
diciais e, se necessário, como aconte-
ce nos tribunais tributários, podem
recorrer à assistência judiciária.

Quantos processos deram
entrada até à data no CAAD,
equivalentes a que valor?
Incluindo matéria administrativa,
dos cinco mil processos que entra-
ram no CAAD até hoje já se encon-
tram resolvidos mais de 4.500, cor-
respondentes na sua larga maioria a
um valor inferior a 60 mil euros por
processo. Ou seja, também não é
verdade que é uma justiça só para os
grandes contribuintes.

Já esqueceu as críticas feitas
ao regime de arbitragem
tributária, em vigor
desde julho de 2011?
Críticas há sempre, embora nem to-
das fundamentadas, e reconheço que
há espaço para aperfeiçoar o sistema.

A credibilidade
está mesmo assegurada?
Havia e há um imperativo inegociá-
vel: o modelo do CAAD tem de ser
credível sob todos os pontos de vis-
ta. Como em tudo o que envolve a
aplicação de justiça, transparência é
a palavra-chave. Digamos que é o fio
de prumo. Neste sentido, para nos
afirmarmos como um meio comple-
mentar de justiça importante, por
exemplo no que toca ao julgamento
de litígios fiscais entre particulares e
o Estado, a nomeação dos árbitros
foi rodeada de especiais cautelas no
que diz respeito à isenção, idoneida-
de e, claro, competência. A designa-
ção dos juízes faz-se através de um
conselho deontológico que é presi-
dido por um juiz conselheiro jubila-
do que é nomeado pelo Conselho
Superior dos Tribunais Administra-
tivos e Fiscais. Todos os nossos
acórdãos são públicos. Além disso,
assinámos um protocolo com a an-
terior PGR, Joana Marques Vidal,
em que ficou estabelecido que são
enviadas para a Procuradoria todas
as decisões tomadas. Todas.

O CAAD é reconhecido
por trazer uma arbitragem
inovadora e reconhecida a nível
nacional e internacional. Qual

o vosso método de trabalho,
quantos árbitros têm, etc?
Olhando para os 47 estados mem-
bros do Conselho da Europa, os últi-
mos dados da Comissão Europeia
para a eficiência da justiça dizem-nos
que a arbitragem fiscal portuguesa li-
dera a nível europeu o ranking do
tempo de duração média de cada
processo em primeira instância: so-
mos os mais rápidos. A média euro-
peia é de 357 dias, a nossa é de 135
dias, 62% abaixo da média europeia.
Ao nível dos pedidos de reenvio para
o Tribunal de Justiça da União Euro-
peia, em matéria de IVA, os tribunais
arbitrais fiscais do CAAD já formu-
laram mais pedidos do que todos os
tribunais tributários em Espanha.
Isso significa estar na vanguarda do
Direito Fiscal. Contamos com 184
árbitros em matéria administrativa e
287 em fiscal.

Como se financia o CAAD?
O CAAD é o primeiro centro de ar-
bitragem apoiado pelo Ministério da
Justiça a prescindir de financiamento
público. Durante a intervenção da
troika, com o país em crise profunda,
decidimos começar a abdicar da des-
se dinheiro, permitindo que fosse ca-
nalizado para os centros de arbitra-
gem de conflitos de consumo. Assim,
em 2018 já vivemos só de receitas
próprias, resultantes das custas arbi-
trais, sem abdicar do princípio da
equivalência entre o valor pago pela
parte vencida nos tribunais arbitrais
e na arbitragem fiscal. No caso dos li-
tígios da função pública, a receita
chega a ser negativa já que o valor de
custas cobradas é muito inferior ao
dos tribunais.

A greve dos juízes vai agravar
ainda mais o quadro
de pendências nos tribunais?
O país passou por um período eco-
nomica e financeiramente extremo,
que ainda está ser digerido. Todos
conhecemos as implicações que teve
e tem navidade todos nós, sejano se-
torpúblico sejano privado. Poroutro
lado, a pressão da procura sobre os
tribunais já vem de trás, a tal confli-
tualidade que caracteriza as socieda-
des modernas, e isso demora a resol-
ver-se e tem de ser acomodado. Além
disso, não há respostas mágicas. Os
juízes dos tribunais tributários, pes-
soas muito competentes, têm procu-
rado responder a esta procura dos ci-
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No caso de uma
sociedade ter pago
primeiro o imposto
e impugnado
de seguida, se estiver
em causa um valor
de dez milhões de
euros, isso implicará
o pagamento
pelo Estado
de 400 mil euros
ao ano só em juros

dadãos e das empresas com mais
oferta. Ou seja, com mais trabalho e
mais disponibilidade, o que devemos
elogiar sem reticências. Por outro
lado, o Estado tem procurado arran-
jar soluções para os problemas, mas
ainda aquém daquilo que os juízes
exigem. É deste desencontro que sur-
gem as divergências. Eu espero que
quem está a negociar encontre uma
base de acordo razoável para todos e
que essa solução evite o agravamento
da situação atual. Os processos não
vão parar de chegar. ●

O autobranqueamento
na nova Diretiva Europeia:
anatomia de um instante

Foi notícia a publicação da Di-
retiva (UE) 2018/1673, de 23
de outubro de 2018, relativa ao
combate ao branqueamento de
capitais através do direito pe-
nal. Esta Diretiva — inserida
num contexto de ampla peda-
gogia e legislação sobre o tema
— foca-se no robustecimento
dos expedientes punitivos. E é
justamente sob esse desígnio
que vem introduzir o dever
dos Estados assegurarem que
“certos tipos de atividades de
branqueamento de capitais
também sejam puníveis quan-
do cometidas pelo autor da ac-
tividade criminosa que gerou
os bens (autobranqueamen-
to)”.

Com esta medida, o legisla-
dor europeu retoma uma ques-
tão que tem suscitado notória
divergência — na Alemanha e
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em Itália, por exemplo, está ex-
cluída a punição do autobran-
queamento — e que passa por
deslindar se, de um ponto de
vista factual e jurídico, poderá
o autor do crime principal (isto
é, o crime que gerou a vanta-
gem ilícita posteriormente ca-
recida de “lavagem”) responder
sempre e simultaneamente
pelo crime sucessivo (o crime
de branqueamento).

Considere-se o seguinte
exemplo: o funcionário públi-
co A aceita, a troco de paga-
mento, decidir um procedi-
mento a favor de B. De segui-
da, A e B encontram-se numa
obscura rua dos arredores da
cidade, onde B entrega a A a
quantia prometida, em nume-
rário, no interior de uma mala.
O exemplo é cinematográfico,
e não se ignora que hoje em dia
as malas foram substituídas
por complexas operações fi-
nanceiras destinadas a iludir a
origem do pagamento, por
exemplo, através de circuitos
off-shore — mas o dilema que
subjaz à punição do autobran-
queamento é aqui bem visível:
deverá ou não o funcionário A
responder, para além do crime
de corrupção, também pelo
crime de branqueamento, por
referência àquele preciso ins-
tante em que actuou de forma a
receber dissimuladamente o
seu pagamento? Ou serão esses
actos ainda uma realidade
abrangida e punida pelo crime
principal de corrupção?

Pese embora a aparente con-
vicção da letra da Diretiva, a
solução para este dilema não
pode prescindir da análise ca-
suística àquele instante, mais
ou menos dilatado, de “lava-
gem” e entrega do pagamento e

ao seu correcto enquadramen-
to jurídico, sob pena de viola-
ção de regras elementares de
concurso de crimes e do prin-
cípio ne bis in idem. Assim, caso
as actuações subsequentes à
prática do crime principal se-
jam exclusivamente orientadas
para subverter o sistema finan-
ceiro, a possibilidade de auto-
nomização desses actos abrirá
a porta à punição também pelo
crime de branqueamento.

Mas nem sempre assim suce-
derá: como se intui da expe-
riência prática, muitas vezes a
forma dissimulada de entrega
do pagamento é co-natural e
indissociável do plano subja-
cente ao crime principal.
Acresce que a formulação de
uma regra automática de puni-
ção do autobranqueamento
suscita uma curiosa inquieta-
ção: afinal, que acto poderia o
agente corrompido praticar
para evitar a punição (tam-
bém) por branqueamento? O
único cenário que se antevê
implicaria uma situação surreal
em que o próprio agente decla-
raria às autoridades a receção
de um pagamento... ilícito —
solução incompatível com o
princípio da proibição da auto-
-incriminação.

Em suma, só uma insusten-
tável concepção de prática au-
tomática de um crime como
consequência de um primeiro
acto criminoso permitiria aco-
lher tout court a pretensão da
nova Diretiva. Cabe agora aos
intérpretes e aplicadores en-
contrar o ponto de equilíbrio
casuístico para evitar a aplica-
ção cega de uma regra que, sem
esta operação anatómica pré-
via, pode redundar na injusta
dupla punição de um só acto. ●
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